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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

OBJETIVO 

1 O objetivo desta Norma é prescrever o tratamento contabilístico dos investimentos em associadas e definir os requisitos para a 
aplicação do método da equivalência patrimonial no tratamento contabilístico dos investimentos em associadas e empreendimentos 
conjuntos. 

ÂMBITO 

2 Esta Norma será aplicada por todas as entidades investidoras que exerçam o controlo conjunto ou uma influência significativa sobre 
uma investida. 

DEFINIÇÕES 

3 Os termos que se seguem são usados nesta Norma com os significados especificados: 

Uma associada é uma entidade sobre a qual a investidora exerce uma influência significativa. 

Demonstrações financeiras consolidadas são as demonstrações financeiras de um grupo em que os ativos, passivos, capital próprio, 
rendimento, gastos e fluxos de caixa da empresa-mãe e das suas subsidiárias são apresentados como os de uma única entidade 
económica. 

O método da equivalência patrimonial é um método contabilístico nos termos do qual o investimento é inicialmente reconhecido pelo 
custo e é depois ajustado em função da evolução pós-aquisição da quota-parte dos ativos líquidos da investida detidos pela 
investidora. Os resultados da investidora incluem a sua quota-parte nos resultados da investida e o outro rendimento integral da 
investidora inclui a sua quota-parte no outro rendimento integral da investida. 

Uma atividade conjunta é uma atividade sobre a qual duas ou mais partes exercem controlo conjunto. 

Controlo conjunto é a partilha contratualmente acordada do controlo sobre uma atividade, que apenas existe quando as decisões 
relativas às atividades relevantes exigem o consentimento unânime das partes que exercem o controlo partilhado. 

Um empreendimento conjunto é uma atividade conjunta em relação à qual as partes que exercem o controlo conjunto dispõem de 
direitos sobre os ativos líquidos da atividade. 

Um empreendedor conjunto é uma parte num empreendimento conjunto que sobre ele exerce um controlo conjunto. 

Influência significativa é o poder de participar nas decisões de política financeira e operacional da investida, sem todavia exercer um 
controlo ou um controlo conjunto dessas políticas. 

4 Os termos que se seguem são definidos no parágrafo 4 da IAS 27 Demonstrações Financeiras Separadas e no Apêndice A da IFRS 
10 Demonstrações Financeiras Consolidadas, sendo usados nesta Norma com os significados especificados nas IFRS em que são 
definidos: 

— controlo de uma investida 

— grupo 

— empresa-mãe 

— demonstrações financeiras separadas 

— subsidiária 

INFLUÊNCIA SIGNIFICATIVA 

5 Se uma entidade detiver, direta ou indiretamente (por exemplo através de subsidiárias), 20 % ou mais dos direitos de voto na 
investida, presume-se que essa entidade exerce uma influência significativa, a não ser que possa ser claramente demonstrado que 
não é esse o caso. Inversamente, se a entidade detiver, direta ou indiretamente (por exemplo através de subsidiárias), menos de 20 
% dos direitos de voto na investida, presume-se que a entidade não exerce uma influência significativa, a menos que tal influência 
possa ser claramente demonstrada. A existência de um interesse de propriedade substancial ou maioritário por parte de outro 
investidor não exclui necessariamente que uma entidade disponha de uma influência significativa. 

6 A existência de influência significativa por uma entidade é geralmente evidenciada por uma ou mais das seguintes situações: 

(a) representação no órgão de direção ou órgão de gestão equivalente da investida; 

(b) participação em processos de definição de políticas, incluindo a participação em decisões sobre dividendos ou outras distribuições; 

(c) transações materiais entre a entidade e a investida; 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02008R1126-20200101&qid=1579021817010&from=EN
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(d) intercâmbio de pessoal de gestão; ou 

(e) fornecimento de informação técnica essencial. 

7 Uma entidade pode ser proprietária de warrants de ações, opções de compra de ações, instrumentos de dívida ou de capital próprio 
convertíveis em ações ordinárias ou outros instrumentos semelhantes que tenham o potencial, se exercidos ou convertidos, para 
conferir à entidade direitos de voto adicionais ou para reduzir os direitos de voto de outra parte relativamente à política financeira e 
operacional de outra entidade (ou seja, direitos de voto potenciais). A existência e o efeito de direitos de voto potenciais exercíveis ou 
convertíveis no momento, incluindo direitos de voto potenciais detidos por outras entidades, são considerados ao avaliar se uma 
entidade exerce uma influência significativa. Os direitos de voto potenciais não são exercíveis ou convertíveis no momento quando, 
por exemplo, não puderem ser exercidos ou convertidos antes de uma data futura ou da ocorrência de um acontecimento futuro. 

8 Ao avaliar se os direitos de voto potenciais contribuem para uma influência significativa, a entidade examina todos os factos e 
circunstâncias (incluindo as condições de exercício dos direitos de voto potenciais e quaisquer outros acordos contratuais, 
considerados individualmente ou em conjunto) que afetem os direitos potenciais, com exceção das intenções da gerência e da 
capacidade financeira para exercer ou converter esses direitos potenciais. 

9 Uma entidade perde a influência significativa sobre uma investida quando perde o poder de participar nas decisões de política 
financeira e operacional dessa investida. A perda de influência significativa pode ocorrer com ou sem alteração nos níveis absolutos 
ou relativos de propriedade. Pode ocorrer, por exemplo, quando uma associada passa a estar sujeita ao controlo de uma 
administração pública, tribunal, administrador judicial ou autoridade reguladora. Pode também ocorrer como resultado de um acordo 
contratual. 

MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

10 No método da equivalência patrimonial, o investimento numa associada ou num empreendimento conjunto é reconhecido pelo 
custo aquando do reconhecimento inicial, sendo a quantia escriturada aumentada ou diminuída para reconhecer a evolução da quota-
parte da investidora nos resultados da investida depois da data da aquisição. A quota-parte da investidora nos resultados da investida 
é reconhecida nos resultados da investidora. As distribuições recebidas de uma investida reduzem a quantia escriturada do 
investimento. A quantia escriturada poderá também ter de ser ajustada por forma a refletir a evolução do interesse da investidora na 
investida no seguimento de alterações no outro rendimento integral da investida. Tais alterações incluem as resultantes da 
revalorização de ativos fixos tangíveis e das diferenças de transposição de moeda estrangeira. A parte da investidora nessas 
alterações é reconhecida no outro rendimento integral da investidora (ver a IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras). 

11 O reconhecimento de rendimentos com base em distribuições recebidas pode não ser uma mensuração adequada do rendimento 
obtido por uma investidora com um investimento numa associada ou num empreendimento conjunto, pelo facto de as distribuições 
recebidas poderem ter pouca relação com o desempenho da associada ou do empreendimento conjunto. Dado que a investidora 
exerce o controlo conjunto ou uma influência significativa sobre a investida, a investidora tem um interesse no desempenho da 
associada ou empreendimento conjunto e, consequentemente, no retorno do seu investimento. A investidora contabiliza este interesse 
alargando o âmbito das suas demonstrações financeiras para incluir a sua quota-parte nos resultados de uma tal investida. Daí resulta 
que a aplicação do método da equivalência patrimonial proporciona um relato mais informativo dos ativos líquidos e dos resultados 
da investidora. 

12 Quando existirem direitos de voto potenciais ou outros instrumentos derivados que incluam direitos de voto potenciais, o interesse 
de uma entidade numa associada ou num empreendimento conjunto é determinado exclusivamente com base dos interesses de 
propriedade existentes e não reflete o eventual exercício ou conversão dos direitos de voto potenciais e outros instrumentos derivados, 
exceto quando o parágrafo 13 for aplicável. 

13 Em certas circunstâncias, uma entidade dispõe da propriedade em termos substantivos como resultado de uma transação que lhe 
confere nesse momento acesso aos rendimentos associados a um interesse de propriedade. Nessas circunstâncias, a proporção 
atribuída à entidade é determinada tomando em consideração o eventual exercício desses direitos de voto potenciais e outros 
instrumentos derivados que conferem nesse momento à entidade o acesso aos rendimentos. 

14 A IFRS 9 Instrumentos Financeiros não se aplica aos interesses em associadas e empreendimentos conjuntos contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial. Nos casos em que instrumentos que incluem direitos de voto potenciais conferem nesse momento 
e em termos substantivos um acesso aos rendimentos associados a um interesse de propriedade numa associada ou num 
empreendimento conjunto, esses instrumentos não estão sujeitos à IFRS 9. Em todos os outros casos, os instrumentos que incluem 
direitos de voto potenciais numa associada ou num empreendimento conjunto devem ser contabilizados em conformidade com a IFRS 
9. 

14A Uma entidade aplica também a IFRS 9 a outros instrumentos financeiros numa associada ou empreendimento conjunto aos quais 
não é aplicado o método da equivalência patrimonial. Estes instrumentos incluem os interesses de longo prazo que, em substância, 
integram o investimento líquido da entidade numa associada ou empreendimento conjunto (ver o parágrafo 38). Uma entidade aplica 
a IFRS 9 a esses interesses de longo prazo antes de aplicar o parágrafo 38 e os parágrafos 40 a 43 desta Norma. Ao aplicar a IFRS 
9, a entidade não tem em conta quaisquer ajustamentos da quantia escriturada dos interesses de longo prazo decorrentes da 
aplicação desta Norma. 

15 Exceto quando um investimento ou parte de um investimento numa associada ou num empreendimento conjunto for classificado 
como detido para venda em conformidade com a IFRS 5 Ativos Não Correntes Detidos para Venda e Unidades Operacionais 
Descontinuadas, esse investimento, ou qualquer interesse retido no mesmo não classificado como detido para venda, deve ser 
classificado como um ativo não corrente. 

APLICAÇÃO DO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 
16 Uma entidade que exerce o controlo conjunto ou uma influência significativa sobre uma investida deve contabilizar o seu 
investimento numa associada ou empreendimento conjunto usando o método da equivalência patrimonial, exceto quando esse 
investimento puder beneficiar de uma dispensa em conformidade com os parágrafos 17-19. 
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Dispensas da aplicação do método da equivalência patrimonial 

17 Uma entidade não é obrigada a aplicar o método da equivalência patrimonial ao seu investimento numa associada ou 
empreendimento conjunto se for uma empresa-mãe que se encontra dispensada de preparar demonstrações financeiras consolidadas 
nos termos da dispensa geral prevista no parágrafo 4(a) da IFRS 10 ou se estiverem cumpridas cumulativamente as seguintes 
condições: 

(a) a entidade é uma subsidiária total ou parcialmente detida por outra entidade e os seus outros proprietários, incluindo aqueles que 
de outra forma não teriam direito a voto, foram informados de que a entidade não aplica o método da equivalência patrimonial e não 
objetaram a tal situação; 

(b) os instrumentos de dívida ou de capital próprio da entidade não são negociados num mercado público (uma bolsa de valores 
nacional ou estrangeira ou um mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); 

(c) a entidade não depositou nem está em vias de depositar as suas demonstrações financeiras junto de uma comissão de valores 
mobiliários ou de outra organização reguladora, com a finalidade de emitir qualquer categoria de instrumentos num mercado público; 

(d) a empresa-mãe final ou qualquer empresa-mãe intermédia da entidade elabora demonstrações financeiras que são 
disponibilizadas ao público e que são conformes com as IFRS, nas quais as subsidiárias são consolidadas ou são mensuradas pelo 
justo valor através dos resultados de acordo com a IFRS 10. 

18. Quando um investimento numa associada ou empreendimento conjunto for detido por, ou for detido indiretamente através de, 
uma entidade que é uma organização de capital de risco, um fundo mútuo, um trust com unidades de participação ou uma entidade 
semelhante, incluindo fundos de seguros ligados a investimentos, a entidade pode optar por mensurar esse investimento pelo justo 
valor através dos resultados de acordo com a IFRS 9. É exemplo de um fundo de seguros ligado a investimento um fundo detido por 
uma entidade como item subjacente a um grupo de contratos de seguro com características de participação direta. Para efeitos desta 
opção, os contratos de investimento com características de participação discricionária têm-se por incluídos nos contratos de seguro. 
As entidades devem fazer esta opção separadamente para cada associada ou empreendimento conjunto, no reconhecimento inicial 
da associada ou do empreendimento conjunto. (ver IFRS 17 Contratos de Seguro para os termos utilizados neste parágrafo, que se 
encontram definidos na referida norma). 

19 Quando uma entidade detiver um investimento numa associada ou empresa comum, parte do qual é detido indiretamente através 
de uma organização de capital de risco, um fundo mútuo, um trust ou uma entidade semelhante, incluindo fundos de seguros ligados 
a investimentos, a entidade pode optar por mensurar essa parte do investimento pelo justo valor através dos resultados em 
conformidade com a IFRS 9, independentemente de a organização de capital de risco, fundo mútuo, trust ou entidade semelhante, 
incluindo fundos de seguros ligados a investimentos, ter ou não uma influência significativa sobre essa parte do investimento. Se optar 
por essa via, a entidade deve aplicar o método da equivalência patrimonial a qualquer parte remanescente do seu investimento numa 
associada que não seja detida através de uma organização de capital de risco, um fundo mútuo, um trust ou uma entidade semelhante, 
incluindo fundos de seguros ligados a investimentos. 

Classificação como detido para venda 

20 Uma entidade deve aplicar a IFRS 5 aos investimentos ou partes de investimentos numa associada ou empreendimento conjunto 
que cumpram os critérios para ser classificados como detidos para venda. Qualquer parte retida de um investimento numa associada 
ou empreendimento conjunto que não tenha sido classificada como detida para venda deve ser contabilizada pelo método da 
equivalência patrimonial até à alienação da parte classificada como detida para venda. Após a alienação, uma entidade deve 
contabilizar qualquer interesse retido numa associada ou empreendimento conjunto em conformidade com a IFRS 9, salvo quando 
esse interesse retido continua a ser uma associada ou empreendimento conjunto, caso em que a entidade deverá usar o método da 
equivalência patrimonial. 

21 Quando um investimento ou parte de um investimento numa associada ou empreendimento conjunto, anteriormente classificado 
como detido para venda, deixar de satisfazer os critérios dessa classificação, deve ser contabilizado com base no método da 
equivalência patrimonial de forma retroativa, a partir da data da sua classificação como detido para venda. As demonstrações 
financeiras relativas aos períodos posteriores à classificação como detido para venda devem ser emendadas em conformidade. 

Cessação da utilização do método da equivalência patrimonial 

22   Uma entidade deve pôr termo à utilização do método de equivalência patrimonial a partir da data em que o seu investimento 
deixe de ser uma associada ou um empreendimento conjunto, do seguinte modo: 

(a) Se o investimento se tornar numa subsidiária, a entidade deve contabilizar o seu investimento em conformidade com a IFRS 3 
Concentrações de Atividades Empresariais e com a IFRS 10. 

(b) Se o interesse retido na antiga associada ou empreendimento conjunto for um ativo financeiro, a entidade deve mensurar esse 
interesse retido pelo justo valor. O justo valor do interesse retido deve ser considerado como o seu justo valor aquando do 
reconhecimento inicial na qualidade de ativo financeiro em conformidade com a IFRS 9. A entidade deve reconhecer nos seus 
resultados qualquer diferença entre: 

(i) o justo valor de qualquer interesse retido e quaisquer receitas da alienação de um interesse parcial na associada ou 
empreendimento conjunto; e 

(ii) a quantia escriturada do investimento à data em que deixou de ser utilizado o método da equivalência patrimonial. 

(c) Quando uma entidade põe termo à utilização do método da equivalência patrimonial, deve contabilizar todas as quantias 
anteriormente reconhecidas em outro rendimento integral em relação a esse investimento da mesma forma que lhe seria exigido se 
a investida tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos correspondentes. 
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23 Assim, caso um lucro ou perda anteriormente reconhecido pela investida em outro rendimento integral devesse ser reclassificado 
como lucro ou perda por ocasião da alienação dos ativos ou passivos correspondentes, a entidade reclassifica o lucro ou perda de 
capital próprio nos seus resultados (ajustamento de reclassificação) quando o método da equivalência patrimonial deixa de ser 
utilizado. Por exemplo, se uma associada ou empreendimento conjunto apresentar diferenças cambiais acumuladas, relacionadas 
com uma unidade operacional estrangeira, e a entidade deixar de usar o método da equivalência patrimonial, deve reclassificar nos 
seus resultados o lucro ou perda anteriormente reconhecido em outro rendimento integral em relação à unidade operacional 
estrangeira. 

24 Se um investimento numa associada se tornar num investimento num empreendimento conjunto ou se um investimento num 
empreendimento conjunto se tornar num investimento numa associada, a entidade continua a aplicar o método da equivalência 
patrimonial e não volta a mensurar o interesse retido. 

Alterações no interesse de propriedade 

25 Se o interesse de propriedade de uma entidade numa associada ou empreendimento conjunto for reduzido, mas o investimento 
continuar a ser respetivamente classificado como uma associada ou um empreendimento conjunto, a entidade deve reclassificar nos 
seus lucros ou prejuízos a parte dos ganhos ou perdas anteriormente reconhecida em outro rendimento integral relativamente a essa 
redução do interesse de propriedade, se esses ganhos ou perdas devessem ser reclassificados nos lucros ou prejuízos aquando da 
alienação dos ativos ou passivos relacionados. 

Procedimentos do método da equivalência patrimonial 

26 Muitos dos procedimentos apropriados para a aplicação do método da equivalência patrimonial são semelhantes aos 
procedimentos de consolidação descritos na IFRS 10. Além disso, os conceitos subjacentes aos procedimentos usados na 
contabilização da aquisição de uma subsidiária são também adotados na contabilização da aquisição de um investimento numa 
associada ou empreendimento conjunto. 

27 A quota-parte detida por um grupo numa associada ou empreendimento conjunto é igual à soma das participações detidas nessa 
associada ou empreendimento conjunto pela empresa-mãe e pelas suas subsidiárias. As participações detidas pelas outras 
associadas ou empreendimentos conjuntos do grupo são ignoradas para este fim. Quando uma associada ou empreendimento 
conjunto tiver subsidiárias, associadas ou empreendimentos conjuntos, os resultados, o outro rendimento integral e os ativos líquidos 
tomados em consideração na aplicação do método da equivalência patrimonial são os reconhecidos nas demonstrações financeiras 
da associada ou empreendimento conjunto (incluindo a parte dos resultados que cabe à associada ou ao empreendimento conjunto 
e o outro rendimento integral e ativos líquidos das suas associadas e empreendimentos conjuntos), depois de qualquer ajustamento 
necessário para garantir a uniformidade das políticas contabilísticas (ver os parágrafos 35- 36A). 

28 Os lucros e perdas resultantes de transações «ascendentes» e «descendentes» entre uma entidade (incluindo as suas subsidiárias 
consolidadas) e uma sua associada ou empreendimento conjunto só são reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade 
na medida dos interesses de investidores não relacionados na associada ou empreendimento conjunto. Operações «ascendentes» 
são, por exemplo, vendas de ativos de uma associada ou empreendimento conjunto à investidora. Operações «descendentes» são, 
por exemplo, vendas ou contribuições de ativos da investidora para a sua associada ou empreendimento conjunto. A quota-parte da 
investidora nos lucros ou perdas da associada ou empreendimento conjunto resultantes destas transações é eliminada. 

29 Quando as operações «descendentes» evidenciam uma redução no valor líquido realizável dos ativos a vender ou a transferir, ou 
uma perda por imparidade desses ativos, essas perdas devem ser integralmente reconhecidas pela investidora. Quando as operações 
«ascendentes» evidenciam uma redução no valor líquido realizável dos ativos a adquirir ou uma perda por imparidade desses ativos, 
a investidora deve reconhecer a sua quota-parte nessas perdas. 

30 A transferência de um ativo não monetário para uma associada ou empreendimento conjunto em troca de um interesse no capital 
próprio da associada ou empreendimento conjunto deve ser contabilizada em conformidade com o parágrafo 28, exceto quando essa 
transferência carecer de substância comercial, na aceção descrita na IAS 16 Ativos Fixos Tangíveis. Se tal transferência carecer de 
substância comercial, o lucro ou perda é considerado como não realizado e não é reconhecido, a menos que também seja aplicável 
o parágrafo 31. Esses lucros e perdas não realizados devem ser eliminados do investimento contabilizado, utilizando o método da 
equivalência patrimonial, e não devem ser apresentados como lucros ou perdas diferidos na demonstração da posição financeira 
consolidada da entidade ou na demonstração da posição financeira da entidade em que os investimentos são contabilizados utilizando 
o método da equivalência patrimonial. 

31 Se, além de receber um interesse no capital próprio de uma associada ou empreendimento conjunto, uma entidade receber ativos 
monetários ou não monetários, deve reconhecer integralmente nos seus resultados a quota-parte do lucro ou perda associada à sua 
contribuição não monetária relativamente aos ativos monetários ou não monetários recebidos. 

32 Um investimento é contabilizado pelo método da equivalência patrimonial a partir da data em que se torne uma associada ou um 
empreendimento conjunto. Na aquisição do investimento, qualquer diferença entre o custo do investimento e a quota-parte da entidade 
no justo valor líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida é contabilizada do seguinte modo: 

(a) O goodwill relacionado com uma associada ou empreendimento conjunto é incluído na quantia escriturada do investimento. A 
amortização desse goodwill não é permitida. 

(b) Qualquer valor em excesso da quota-parte da entidade no justo valor líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida 
relativamente ao custo do investimento é incluído como rendimento na determinação da quota-parte da entidade nos resultados da 
associada ou empreendimento conjunto no período em que o investimento é adquirido. 

A quota-parte da entidade nos resultados da associada ou empreendimento conjunto após a aquisição é sujeita aos ajustamentos 
apropriados para contabilizar, por exemplo, a depreciação dos ativos depreciáveis com base nos seus justos valores à data da 
aquisição. Da mesma forma, a quota-parte da entidade nos resultados da associada ou empreendimento conjunto após a aquisição 
é sujeita aos ajustamentos apropriados relativamente às perdas por imparidade, nomeadamente a nível do goodwill ou dos ativos 
fixos tangíveis. 
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33 Para a aplicação do método da equivalência patrimonial, a entidade utiliza as demonstrações financeiras mais recentes que se 
encontrem disponíveis da associada ou empreendimento conjunto. Quando a data final do período de relato da entidade for diferente 
da data final do período de relato da associada ou empreendimento conjunto, a associada ou o empreendimento conjunto preparam, 
para uso da entidade, demonstrações financeiras com a mesma data das demonstrações financeiras da entidade, a menos que seja 
impraticável fazê-lo. 

34 Quando, em conformidade com o parágrafo 33, as demonstrações financeiras de uma associada ou empreendimento conjunto 
utilizadas na aplicação do método da equivalência patrimonial forem preparadas em relação a uma data diferente da utilizada pela 
entidade, devem ser feitos ajustamentos para ter em conta os efeitos de transações ou acontecimentos significativos que ocorram 
entre essa data e a data das demonstrações financeiras da entidade. Em qualquer caso, a diferença entre a data final do período de 
relato da associada ou empreendimento conjunto e a data final do período de relato da entidade não deve exceder três meses. A 
duração dos períodos de relato e qualquer diferença entre as datas finais dos períodos de relato devem manter-se de período para 
período. 

35 As demonstrações financeiras da entidade devem ser preparadas através de políticas contabilísticas uniformes para transações e 
acontecimentos idênticos em circunstâncias semelhantes. 

36 Com exceção da situação descrita no parágrafo 36A, se uma associada ou um empreendimento conjunto utilizar políticas 
contabilísticas diferentes das da entidade a transações e acontecimentos idênticos em circunstâncias semelhantes, devem ser feitos 
ajustamentos para garantir a conformidade das políticas contabilísticas da associada ou empreendimento conjunto com as da 
entidade, quando as demonstrações financeiras da associada ou empreendimento conjunto forem usadas pela entidade para efeitos 
da aplicação do método da equivalência patrimonial. 

36A Não obstante o requisito do parágrafo 36, se uma entidade que não seja, ela própria, uma entidade de investimento tem um 
interesse numa associada ou num empreendimento conjunto que é uma entidade de investimento, essa entidade pode, ao aplicar o 
método da equivalência patrimonial, optar por manter a mensuração pelo justo valor aplicada por essa entidade de investimento 
associada, ou empreendimento conjunto, aos respetivos interesses nas subsidiárias. Esta opção é efetuada separadamente para 
cada entidade de investimento associada, ou empreendimento conjunto, na data que ocorrer mais tarde, de entre as seguintes datas: 
a) a data em que a entidade de investimento associada, ou empreendimento conjunto, é inicialmente reconhecida; b) a data em que 
a associada ou empreendimento conjunto se torna uma entidade de investimento; e c) a data em que a entidade de investimento 
associada, ou empreendimento conjunto, se torna pela primeira vez uma empresa-mãe. 

37 Se uma associada ou um empreendimento conjunto tiver ações preferenciais cumulativas em circulação que sejam detidas por 
partes diferentes da entidade e classificadas como capital próprio, a entidade calcula a sua quota-parte nos resultados depois de 
ajustamentos para ter em conta os dividendos de tais ações, quer os dividendos tenham ou não sido declarados. 

38 Se a quota-parte de uma entidade nas perdas de uma associada ou empreendimento conjunto igualar ou exceder o seu interesse 
na associada ou empreendimento conjunto, a entidade deixa de reconhecer a sua quota-parte das perdas futuras. O interesse numa 
associada ou num empreendimento conjunto é a quantia escriturada do investimento na associada ou empreendimento conjunto, 
determinada com base no método da equivalência patrimonial, juntamente com quaisquer interesses de longo prazo que, em 
substância, façam parte do investimento líquido da entidade na associada ou empreendimento conjunto. Por exemplo, um item cuja 
liquidação não esteja planeada nem seja provável num futuro previsível constitui, em substância, uma extensão do investimento da 
entidade nessa associada ou empreendimento conjunto. Tais itens podem incluir ações preferenciais e empréstimos ou contas a 
receber a longo prazo, mas não incluem contas de clientes ou quaisquer contas a receber a longo prazo para as quais existam 
garantias adequadas, tais como empréstimos garantidos. As perdas reconhecidas segundo o método da equivalência patrimonial que 
excedam o investimento da entidade em ações ordinárias são aplicadas aos outros componentes do interesse da entidade numa 
associada ou empreendimento conjunto pela ordem inversa da sua antiguidade (isto é, da prioridade na liquidação). 

39 Depois de o interesse da entidade ser reduzido a zero, as perdas adicionais só são tomadas em consideração, sendo reconhecido 
um passivo, na medida em que a entidade tenha assumido obrigações legais ou construtivas ou feito pagamentos por conta da 
associada ou do empreendimento conjunto. Se posteriormente a associada ou empreendimento conjunto registar lucros, a entidade 
só retoma o reconhecimento da sua quota-parte nesses lucros a partir do momento em que essa quota-parte igualar a parte não 
reconhecida das perdas. 

Perdas por imparidade 

40 Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, incluindo o reconhecimento das perdas da associada ou empreendimento 
conjunto em conformidade com o parágrafo 38, a entidade aplica os parágrafos 41A–41C para determinar se existem quaisquer dados 
objetivos de que o seu investimento líquido na associada ou empreendimento conjunto está em imparidade. 

41 [Suprimido] 

41A O investimento líquido numa associada ou empreendimento conjunto está em imparidade e são incorridas perdas por imparidade 
se, e apenas se, existir prova objetiva dessa imparidade como resultado de um ou mais acontecimentos que ocorreram após o 
reconhecimento inicial do investimento líquido (um «acontecimento de perda») e se esse acontecimento (ou acontecimentos) de perda 
tiver um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do investimento líquido que possa ser estimado de forma fiável. Pode não ser 
possível identificar um acontecimento único e discreto que tenha causado a imparidade. Ao invés, o efeito combinado de vários 
acontecimentos pode ter causado a imparidade. As perdas esperadas como resultado de acontecimentos futuros, independentemente 
do grau de probabilidade, não são reconhecidas. A prova objetiva de que o investimento líquido está com imparidade inclui dados 
observáveis que chamam a atenção da entidade para os seguintes acontecimentos de perda: 

a) Dificuldades financeiras significativas da associada ou do empreendimento conjunto; 

b) Uma quebra de contrato, tal como um incumprimento ou relaxe nos pagamentos por parte da associada ou empreendimento 
conjunto; 

c) A entidade, por razões económicas ou legais relacionadas com dificuldades financeiras da sua associada ou empreendimento 
conjunto, oferece-lhe uma concessão que de outra forma não consideraria; 
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d) Torna-se provável que a associada ou o empreendimento conjunto vá entrar em processo de falência ou outra reorganização 
financeira; ou 

e) O desaparecimento de um mercado ativo para o investimento líquido devido a dificuldades financeiras da associada ou do 
empreendimento conjunto. 

41B O desaparecimento de um mercado ativo porque os instrumentos financeiros ou o capital próprio da associada ou do 
empreendimento conjunto deixaram de ser negociados publicamente não é prova de imparidade. A deterioração da notação de crédito 
de uma associada ou de um empreendimento conjunto ou um declínio no justo valor da associada ou empreendimento conjunto, não 
é, por si só, prova de imparidade, embora possa ser prova de imparidade quando considerada em conjunto com outras informações 
disponíveis. 

41C Para além dos tipos de acontecimentos previstos no parágrafo 41A, a prova objetiva de imparidade do investimento líquido em 
instrumentos de capital próprio da associada ou do empreendimento conjunto inclui informação acerca de alterações significativas 
com um efeito adverso que tenham tido lugar no contexto tecnológico, de mercado, económico ou legal no qual a associada ou o 
empreendimento conjunto opere, e indica que o custo do investimento no instrumento de capital próprio poderá não ser recuperado. 
Um declínio significativo ou prolongado no justo valor de um investimento num instrumento de capital próprio abaixo do seu custo 
também constitui prova objetiva de imparidade. 

42 Dado que o goodwill que faz parte da quantia escriturada do investimento líquido numa associada ou empreendimento conjunto 
não é reconhecido separadamente, não é testado quanto à imparidade separadamente aplicando os requisitos do teste de imparidade 
do goodwill contidos na IAS 36 Imparidade de Ativos. Em vez disso, a totalidade da quantia escriturada do investimento é testada 
quanto à imparidade em conformidade com a IAS 36 como um ativo único, comparando a sua quantia recuperável (o mais elevado 
entre o valor de uso e o justo valor menos os custos de venda) com a sua quantia escriturada, sempre que a aplicação dos parágrafos 
41A-41C indique que o investimento líquido possa estar em imparidade. Uma perda por imparidade reconhecida nessas circunstâncias 
não é imputada a nenhum ativo, incluindo o goodwill, que faz parte da quantia escriturada do investimento líquido na associada ou 
empreendimento conjunto. Deste modo, qualquer reversão dessa perda por imparidade é reconhecida em conformidade com a IAS 
36 na medida em que a quantia recuperável do investimento líquido aumente subsequentemente. Ao determinar o valor de uso do 
investimento líquido, uma entidade estima: 

a) A sua quota-parte do valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que se espera virem a ser gerados pela associada ou 
empreendimento conjunto, incluindo os fluxos de caixa decorrentes da atividade da associada ou empreendimento conjunto e as 
receitas da alienação definitiva do investimento; ou 

b) O valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que se espera virem a surgir por via de dividendos a receber do investimento 
e da sua alienação definitiva. 

Utilizando pressupostos apropriados, ambos os métodos dão o mesmo resultado. 

43 A quantia recuperável de um investimento numa associada ou empreendimento conjunto deve ser avaliada para cada associada 
ou empreendimento conjunto, a menos que a associada ou empreendimento conjunto não dê origem a fluxos de caixa positivos, 
derivados do seu uso continuado, que sejam em grande medida independentes dos fluxos provenientes de outros ativos da entidade. 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS SEPARADAS 
44 Um investimento numa associada ou empreendimento conjunto deve ser contabilizado nas demonstrações financeiras separadas 
da entidade em conformidade com o parágrafo 10 da IAS 27 (conforme emendada em 2011). 

DATA DE ENTRADA EM VIGOR E TRANSIÇÃO 

45 Uma entidade deve aplicar esta Norma para os períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2013. É permitida a aplicação 
mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Norma mais cedo, deve divulgar esse facto e aplicar ao mesmo tempo a IFRS 10, a IFRS 
11 Atividades Conjuntas, a IFRS 12 Divulgação de Interesses Noutras Entidades e a IAS 27 (conforme emendada em 2011). 

45A A IFRS 9, emitida em julho de 2014, emendou os parágrafos 40-42 e aditou os parágrafos 41A–41C. Uma entidade deve aplicar 
estas alterações quando aplicar a IFRS 9. 

45B O documento Método da equivalência patrimonial no âmbito das demonstrações financeiras separadas (emendas à IAS 27), 
emitido em agosto de 2014, emendou o parágrafo 25. As entidades devem aplicar essa emenda aos períodos anuais com início em 
ou após 1 de janeiro de 2016 com efeitos retroativos, em conformidade com a IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas 
Estimativas Contabilísticas e Erros. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar a emenda a um período anterior, 
deve divulgar esse facto. 

45D Entidades de Investimento: O documento Aplicação da exceção à consolidação (Emendas à IFRS 10, à IFRS 12 e à IAS 28), 
emitido em dezembro de 2014, emendou os parágrafos 17, 27 e 36 e aditou o parágrafo 36A. Uma entidade deve aplicar estas 
emendas em relação aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2016. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma 
entidade aplicar estas emendas a um período anterior, deve divulgar esse facto. 

45E O documento Melhoramentos anuais das IFRS — Ciclo 2014-2016, emitido em dezembro de 2016, emendou os parágrafos 18 
e 36A. As entidades devem aplicar estas emendas retrospetivamente em conformidade com a IAS 8 em relação aos períodos anuais 
com início em ou após 1 de janeiro de 2018. É permitida a aplicação mais cedo. Se uma entidade aplicar estas emendas a um período 
anterior, deve divulgar esse facto. 

45F A IFRS 17, emitida em maio de 2017, alterou o parágrafo 18. As entidades devem aplicar esta emenda quando aplicarem a IFRS 
17. 

45G O documento Interesses de Longo Prazo em Associadas e Empreendimentos Conjuntos, emitido em outubro de 2017, aditou o 
parágrafo 14A e suprimiu o parágrafo 41. Uma entidade deve aplicar estas emendas retrospetivamente em conformidade com a IAS 
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8 para os períodos de relato anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2019, exceto nos casos especificados nos parágrafos 45H 
a 45K. É permitida a aplicação antecipada. Se uma entidade aplicar essas emendas de forma antecipada, deve divulgar esse facto. 

45H Uma entidade que aplique pela primeira vez as emendas do parágrafo 45G ao mesmo tempo que aplica pela primeira vez a IFRS 
9 deve aplicar os requisitos de transição da IFRS 9 aos interesses de longo prazo descritos no parágrafo 14A. 

45I Uma entidade que aplique pela primeira vez as emendas do parágrafo 45G depois de ter começado a aplicar pela primeira vez a 
IFRS 9 deve aplicar os requisitos de transição da IFRS 9 necessários para a aplicação dos requisitos estabelecidos no parágrafo 14A 
aos interesses de longo prazo. Para esse efeito, as referências à data da aplicação inicial na IFRS 9 devem ser lidas como referências 
ao início do período de relato anual em que uma entidade aplica pela primeira vez as emendas (a data de aplicação inicial das 
emendas). A entidade não tem de reexpressar períodos anteriores para refletir a aplicação das emendas. A entidade só pode 
reexpressar períodos anteriores se tal for possível sem recorrer a uma análise a posteriori. 

45J Quando aplicar pela primeira vez as emendas do parágrafo 45G, uma entidade que aplique a isenção temporária da IFRS 9 em 
conformidade com a IFRS 4 Contratos de Seguro não tem de reexpressar períodos anteriores para refletir a aplicação das emendas. 
A entidade só pode reexpressar períodos anteriores se tal for possível sem recorrer a uma análise a posteriori. 

45K Se uma entidade não reexpressar períodos anteriores aplicando o parágrafo 45I ou o parágrafo 45J, na data de aplicação inicial 
das emendas deve reconhecer nos resultados retidos de abertura (ou noutra componente dos capitais próprios, conforme adequado) 
qualquer diferença entre: 

a) a quantia escriturada anterior dos interesses de longo prazo descritos no parágrafo 14A nessa data; e 

b) a quantia escriturada desses interesses de longo prazo nessa data. 

Referências à IFRS 9 

46 Se uma entidade aplicar esta Norma mas ainda não aplicar a IFRS 9, qualquer referência à IFRS 9 deve ser entendida como uma 
referência à IAS 39. 

RETIRADA DA IAS 28 (2003) 

47 Esta Norma substitui a IAS 28 Investimentos em Associadas (conforme revista em 2003). 


